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Kristina Lorenzen 

A expansão da indústria canavieira e a mudança no acesso à terra e ao 
trabalho assalariado no Mato Grosso do Sul1 

  
Resumo  

O objetivo deste artigo é avaliar como a expansão da produção de biocombustíveis 
como parte de uma bioeconomia emergente afeta as desigualdades sociais existentes 
nas relações laborais e fundiárias. Foi aplicado um método de estudo de caso para 
analisar a crescente indústria canavieira no Mato Grosso do Sul entre 2000 e 2016. O 
quadro analítico das desigualdades sociais e uma abordagem de Teoria do Acesso 
orientaram a investigação e a análise dos dados. O documento mostra que a expansão 
foi impulsionada por um emaranhado de dinâmicas globais, como apropriações da terra 
e discursos de desenvolvimento verde, e por políticas nacionais de fomento à produção 
de bioetanol. A expansão da indústria canavieira no Mato Grosso do Sul alterou os 
regimes laborais existentes. Mudanças marcantes foram a crescente, mas temporária, 
semi-proletarização dos assentados e a dupla exclusão dos povos indígenas Guarani e 
Kaiowá. 
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Kristina Lorenzen 

Sugarcane Industry Expansion and Changing Rural Labour Regimes in 
Mato Grosso do Sul (2000-2016)  

  
Abstract  

The objective of this chapter is to assess how the expanding production of biofuels as 
part of an emerging bioeconomy affects existing social inequalities in labour and land 
relations. A case study method was applied to investigate the growth of the sugarcane 
industry in Mato Grosso do Sul between 2000 and 2016. The analytical framework of 
social inequalities and a rural labour regime approach guided the research and data 
analysis. This chapter shows that the expansion of biofuels was propelled by an entan-
glement of global dynamics such as land grabbing and green development discourses, 
as well as national policies that fostered bioethanol production. The expansion of the 
sugarcane industry in Mato Grosso do Sul led to changes in existing labour regimes. The 
most striking changes were the increased but temporal semi-proletarianisation of peas-
ants in agrarian reform settlements and the double exclusion of the Guarani-Kaiowá 
Indigenous people. 
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1 As inter-relações entre bioeconomia, cana-de-açúcar brasileira e 
desigualdades sociais 

A bioeconomia foca-se na substituição da energia fóssil por fontes de energia 
renováveis e na melhor utilização destes recursos naturais através de inovações 
biotecnológicas. Até hoje, 49 países desenvolveram suas respectivas políticas ou 
estratégias (Conselho Alemão de Bioeconomia). A bioeconomia representa uma visão 
de futuro (BMBF 2010, preface; Goven, Pavone 2015), cuja realização real e 
consequências sociais são difíceis de prever. A pesquisa centra-se portanto em torno 
do bioetanol; sua produção e utilização antecede o discurso da bioeconomia e, por 
conseguinte, já está totalmente implementada. Agrocombustíveis como o bioetanol 
estão sendo integrados nas agendas da bioeconomia (Backhouse et al. 2017). 
O Brasil é o segundo produtor mais importante de bioetanol a nível mundial e tem uma 
tradição de produção de bioetanol à base de cana-de-açúcar em escala comercial que 
remonta aos anos 1970 (Wilkinson, Herrera 2010). A promoção dos agrocombustíveis 
é parte importante da bioeconomia brasileira. O Brasil ainda não desenvolveu uma 
estratégia de bioeconomia. O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Comunicação aborda a bioeconomia no seu “Plano Estratégico Nacional 2016-2022” 
(MCTIC 2016). Por volta de 2002, iniciou-se uma expansão do setor da cana-de-açúcar, 
que estava intimamente ligada à promoção da produção de bioetanol. Esta expansão 
remonta a uma época em que a bioeconomia não era debatida no Brasil. No entanto, 
aproxima-se do que aconteceria com o surgimento e a crescente expansão de uma 
bioeconomia brasileira que inclui o bioetanol como um pilar importante.  
Pesquisas anteriores mostram que a expansão monocultural da cana-de-açúcar pode 
resultar em deslocações de camponeses e conflitos de terras, mas ao mesmo tempo 
pode criar novas oportunidades de emprego (Baccarin 2016; Borges et al. 1983; Andre 
Novo et al. 2010 in Borras 2010; Fernandes et al. 2010; Sauer, Leite 2011; Wilkinson et 
al. 2012). Contudo, a expansão, iniciada por volta de 2002, foi também acompanhada 
pela mecanização contínua da parte agrícola do setor, o que, no estado de São Paulo, 
levou à redução da mão-de-obra (Brunner 2017; Baccarin 2016). O status da pesquisa 
sugere, portanto, que se deveria analisar as relações de terra e de trabalho na sua 
interconexão para compreender os impactos combinados da expansão geográfica e da 
mecanização. Contra este pano de fundo, surge a questão: como é que a expansão da 
produção de bioetanol – enquanto importante pilar da bioeconomia emergente 
(brasileira) – afeta as desigualdades sociais existentes nas relações de trabalho e de 
terra? 
A pesquisa utiliza uma abordagem de estudo de caso (Yin 2009). O caso selecionado é 
a expansão da cana-de-açúcar entre 2000 e 2016 no centro sul do estado brasileiro do 
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Mato Grosso do Sul, que teve uma das mais intensas dinâmicas de expansão. A pesquisa 
de campo ocorreu em abril de 2017, novembro e dezembro de 2017 e de abril a junho 
de 2018. Foram utilizados os métodos de entrevistas abertas e semi-estruturadas, 
conversas informais e observações participativas nas quais uma grande variedade de 
pessoas da sociedade civil, do meio académico, do Estado e do setor privado foram 
entrevistadas (ver Lorenzen 2019).  
Na seção seguinte, elabora-se o quadro analítico. Na seção 3, são apresentadas as 
dinâmicas históricas e recentes do setor canavieiro brasileiro e complementadas com 
dinâmicas globais relevantes, centradas em torno do desenvolvimento verde e 
sustentável. Na seção 4, traça-se as mudanças nos salários rurais e no trabalho de 
subsistência envolvidas na expansão da cana-de-açúcar no estado federal do Mato 
Grosso do Sul. Para finalizar, na seção 5 reúne-se todas as informações e avalia-se as 
mudanças nas desigualdades sociais, analisando os regimes de trabalho rural alterados. 
Finalmente, tira-se algumas conclusões sobre as políticas de bioeconomia. 

2 Rumo a uma estrutura analítica de acesso desigual ao trabalho e à 
terra 

2.1 Desigualdades sociais como acesso assimétrico ao trabalho e à terra 

Concentrando-me no acesso desigual à terra e ao trabalho de diferentes grupos sociais, 
entendo as desigualdades sociais como um acesso sistemático assimétrico e 
hierárquico de grupos a, por exemplo, bens económicos (trabalho, rendimento) e 
recursos naturais (terra), o que conduz a condições de vida benéficas ou desvantajosas 
(Solga et al. 2004). Segundo a Teoria do Acesso (Theory of Access), o acesso é entendido 
como “a capacidade de se beneficiar das coisas” (Ribot, Peluso 2003).  
A pesquisa se concentra principalmente no estado nacional e no contexto local. Isso 
significa que toma o Estado-nação (nível federal no Brasil) e o estado de Mato Grosso 
do Sul como pontos de partida. A análise desdobra-se de uma perspectiva 
historicamente informada para o estudo de como a expansão do etanol afeta as 
desigualdades sociais relacionadas com terra e trabalho. Isto pressupõe um relato do 
contexto transnacional em que esta relação está inserida. 
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2.2 Regimes de trabalho como uma combinação de acesso ao trabalho e à terra  

Para conceituar como a terra e as relações de trabalho se interconectam, utilizo a 
economia política agrária e especialmente sua concepção de regimes de trabalho rural. 
Dentro dessa linha de pensamento, Henry Bernstein (2010) aponta que a característica 
mais distintiva do capitalismo é a relação social de exploração na qual os capitalistas 
possuem os meios de produção, e os trabalhadores têm que vender sua força de 
trabalho para obter sua subsistência. Essa compreensão básica do capitalismo às vezes 
levou à ideia de que, no capitalismo, todos os camponeses serão despojados e 
proletarizados eventualmente. Essa ideia subestima as complexidades das relações 
sociais do capitalismo global. No entanto, Bernstein argumenta ainda que “o capital é 
capaz de explorar o trabalho por meio de uma ampla gama de arranjos sociais em 
diferentes circunstâncias históricas” e que categorias como “trabalhador sem terra” e 
“pequenos camponeses” são fluidas e as pessoas se movem entre essas categorias ou 
as ocupam ao mesmo tempo. Os proletários não são a única categoria de trabalho 
explorada pelo capital e a expropriação de pequenos camponeses não é obrigatória no 
capitalismo (Bernstein 2010, p. 33–34).  
Como então podemos entender as categorias de trabalho não assalariado como parte 
do capitalismo? Os defensores da Abordagem de Subsistência (Werlhof et al. 1988) 
cunharam o termo produção de subsistência para todo trabalho que não seja trabalho 
assalariado. A produção de subsistência é entendida como produção de vida e 
produção de meios de subsistência. Assim definido, o trabalho de subsistência inclui 
também as atividades dos camponeses (Mies 1988). Essas atividades têm sido 
frequentemente chamadas de pré-capitalistas; no entanto, o feminismo materialista, 
bem como as teorias da dependência e a análise do sistema mundial mostraram que o 
trabalho não remunerado, como o doméstico ou a agricultura de pequena escala, foi 
produzido ou reconfigurado pelo capitalismo para terceirizar os custos da reprodução 
social (Boatcă 2016; Bohrer 2018; Federici 2012; Mies 1988). No domínio da produção 
de subsistência, a minha pesquisa centra-se na produção de meios de subsistência, 
especialmente na agricultura não assalariada, na caça e na pesca.  
A combinação do acesso a diferentes categorias de trabalho rural e a combinação 
variável do acesso ao trabalho assalariado e ao acesso à terra para a produção de 
subsistência resulta em diferentes regimes de trabalho. O conceito de regime de 
trabalho refere-se a “diferentes métodos de recrutamento de trabalho e suas conexões 
com a forma como o trabalho é organizado na produção (processos de trabalho) e como 
ele garante sua subsistência” (Bernstein 2010). Enquanto algumas análises sobre os 
regimes laborais se concentram nos métodos de recrutamento de mão-de-obra 
(coerção ou não) ou nos detalhes de como a mão-de-obra é organizada na produção 
(see e.g. Brunner 2017; Li 2017), eu irei me concentrar na forma como diferentes 
categorias de trabalho são combinadas para garantir a subsistência. Existem regimes 
de trabalho puro em que só existe acesso a trabalho assalariado (proletarização) ou 



A expansão da indústria canavieira no Mato Grosso do Sul 8 
 

acesso à terra (produção camponesa). E existem as formas híbridas, como a semi-
proletarização (Bernstein 2010). A semi-proletarização descreve um regime de trabalho 
misto, em que o acesso à terra para atividades de subsistência é combinado com o 
acesso ao trabalho assalariado para assegurar a subsistência (Boatcă 2016). Esta 
abordagem dos regimes de trabalho da economia política agrária servirá para 
identificar mudanças na interdependência da terra e das relações de trabalho. Antes 
que essas mudanças sejam avaliadas, no próximo capítulo serão expostos o setor 
canavieiro brasileiro e suas mudanças recentes.  

3 O setor canavieiro no Brasil e suas mudanças recentes 

O açúcar foi um dos primeiros produtos de exportação da colônia portuguesa (Baer 
2014). O aproveitamento da cana-de-açúcar para a produção de bioenergia sob forma 
de etanol é mais recente. Em escala comercial, a produção de etanol começou em 1975 
com a implementação do Programa Nacional do Álcool Proálcool. No âmbito do 
Proálcool, o governo subsidiou a implantação de oito unidades industriais (destilarias) 
no Mato Grosso do Sul (Missio, Vieira 2014; Domingues 2017). O Mato Grosso do Sul 
não se tornou um produtor relevante de bioetanol naquele momento.  
Essa situação começou a mudar no início do novo milênio. A dinâmica global de land 
grabbing estimulou os investimentos imobiliários. No Brasil, as aquisições de terras em 
grande escala aumentaram após 2002. O setor canavieiro foi um dos mais importantes 
para esses negócios com terras (Borras et al. 2011; Sauer, Leite 2011). Ao mesmo 
tempo, políticas nacionais como cotas de mistura, empréstimos subsidiados e 
benefícios fiscais facilitaram o ressurgimento do setor da cana-de-açúcar no Brasil 
(Sant’Anna et al. 2016; Wilkinson 2015).  
O apoio nacional ao setor de etanol pode ser explicado pela perspectiva de um mercado 
global de bioetanol que teria sido impulsionado pelas demandas criadas a partir do 
Protocolo de Kyoto e posteriormente à COP21 (Wilkinson 2015). Em 2007, o governo 
brasileiro publicou um estudo que indicava a possibilidade de o Brasil poder fornecer 5 
por cento do consumo mundial de combustíveis para automóveis (Defante et al. 2018). 
Porém, para que o bioetanol brasileiro se tornasse ‘verde’, ele teria que passar por 
algumas mudanças. O governo brasileiro tinha que garantir que a produção de cana-
de-açúcar fosse “sustentável” o suficiente para se tornar uma fonte de energia 
alternativa para transporte em todo o mundo. Portanto, avançou-se com projetos de 
zoneamento, o que levou à exclusão de áreas sensíveis e ricas em biodiversidade dos 
investimentos em terras. Além disso, o governo e a indústria da cana-de-açúcar 
firmaram um protocolo (Protocolo Agroambiental) para abolir a queima da cana antes 
da colheita. A queima facilita a colheita, mas libera grandes quantidades de CO2. A 
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solução foi a mecanização gradual da colheita da cana-de-açúcar sem queima prévia 
(Jesus, Torquato 2014; Wilkinson 2015).  
O emaranhado de dinâmicas globais de land grabbing e políticas nacionais levou ao 
boom e à expansão da cana-de-açúcar no Brasil. O boom causou o aumento do preço 
da terra em sua principal área de cultivo, o estado de São Paulo. Investidores fugiram 
para estados vizinhos, como o Mato Grosso do Sul, onde o número de unidades 
produtoras passou de oito para 22 (Assunção et al. 2016).  
Em 2010/11, quando a crise financeira global atingiu o Brasil, os programas de crédito 
foram cortados e o setor canavieiro financiado de forma insustentável entrou 
parcialmente em colapso. Unidades de produção fecharam ou foram compradas por 
investidores internacionais, que concluíram a internacionalização já em curso 
(Wilkinson 2015). Apesar da crise, a área canavieira, bem como a produção de cana-de-
açúcar, açúcar e etanol continuaram crescendo (Unicadata ver Lorenzen 2019). Desde 
2014/15 o setor canavieiro vem se recuperando lentamente. 
Concluindo, a expansão e mecanização do setor canavieiro brasileiro foram 
desencadeadas pelas inter-relações de dinâmicas globais e nacionais. Essas dinâmicas 
tiveram efeitos ambivalentes importantes nas relações fundiárias e trabalhistas locais 
no Mato Grosso do Sul que serão ilustrados na próxima seção. 

4 O Impacto da expansão da indústria da cana-de-açúcar no acesso ao 
trabalho e à terra  

As mudanças no acesso ao trabalho e à terra são mostradas em dois grupos sociais que 
pareciam ser os mais afetados pela expansão e mecanização da indústria da cana-de-
açúcar. Essas descrições serão elaboradas juntas na seção 5 para analisar os regimes de 
trabalho que surgiram. 
Primeiro, os camponeses em assentamentos de reforma agrária (assentados): no Brasil, 
existem aproximadamente dois tipos de camponeses, os pequenos agricultores que 
possuem propriedades privadas e os assentados, camponeses que obtiveram acesso às 
terras públicas por meio do processo de reforma agrária (Damasceno et al. 2017). O 
processo de reforma agrária no Brasil deve expropriar terras privadas que não são 
(mais) ‘produtivas’. Utilizo o termo terra improdutiva de acordo com a definição do 
INCRA: “A propriedade (propriedade rural) considerada improdutiva pelo INCRA é 
aquela que, embora seja arável, é total ou parcialmente inexplorada pelo seu ocupante 
ou proprietário” (INCRA 2020b). A terra desapropriada se transforma em assentamento 
de reforma agrária com lotes menores que são repassados aos trabalhadores sem-terra 
(INCRA 2020c, 2020a).  
Em segundo lugar, o povo indígena Guarani e Kaiowá. O Mato Grosso do Sul é o estado 
federal brasileiro com a segunda maior população indígena. 3 por cento de sua 
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população são autodeclarados indígenas (FUNAI 2012). O maior grupo étinico é o 
Guarani e Kaiowá (Aguilera [ca. 2010]). A Constituição brasileira de 1988 reconhece o 
direito dos povos indígenas às suas terras tradicionalmente ocupadas e obriga o 
governo a demarcar essas terras. Infelizmente, quando o governo começou a demarcar 
as terras indígenas, já existiam interesses conflitantes. Isso resultou em incerteza e 
conflito sobre a terra devido à sobreposição de propriedades, uma situação que 
persiste até os dias de hoje (Damasceno et al. 2017). Os Guarani e Kaiowá do centro-
sul do Mato Grosso do Sul vivem principalmente em reservas indígenas, em pequenas 
terras indígenas demarcadas ou em terras ocupadas em recuperação (retomadas). Na 
seção seguinte, traço as mudanças no trabalho assalariado no setor canavieiro. 

4.1 Trabalho assalariado: mecanização, geração de empregos e desemprego 

Um dos principais impactos da expansão da indústria da cana-de-açúcar foi a geração 
de empregos. Outras indústrias rurais no Mato Grosso do Sul, como a pecuária e a 
produção de soja, demandam menor força de trabalho , e, assim, a expansão do setor 
da cana-de-açúcar proporcionou novas oportunidades de emprego (figura 01). Em 
2016, o setor canavieiro do Mato Grosso do Sul empregava 25.577 pessoas nas partes 
industrial e agrícola do setor, número que correspondia a 1 por cento do total de 
pessoas em idade empregável (2.448.001 pessoas, SEMADE 2016). Após 2012, 
registou-se uma queda no número de empregados. Isto deveu-se em parte à crise 
financeira e económica. 

Figura 01: Empregados do setor canavieiro no Mato Grosso do Sul, 2007-2016 

 
Fonte: RAIS, organizado por DIESSE 
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A figura 02 destaca outra razão para o declínio do número de empregados no setor. A 
figura mostra a diferença no número de empregados na parte agrícola (cultivo e 
colheita da cana-de-açúcar) e na parte industrial (fabricação de açúcar e etanol) do 
setor. Enquanto o número de empregados na parte industrial aumentou até 2014 e 
depois diminuiu apenas ligeiramente, o número na parte agrícola diminuiu 
continuamente. Em 2012, a maior parte da colheita e do plantio da cana-de-açúcar em 
Mato Grosso do Sul era mecanizada (MPT, Entrevista nº 4). Estima-se que uma 
colheitadeira substitui até 100 trabalhadores (Abreu et al. 2009). Os indígenas que 
trabalhavam principalmente na parte agrícola foram despedidos ou deixaram de ser 
contratados. 

Figura 02: Número de empregados no setor canavieiro por área, Mato Grosso do Sul, 
2007-2016 

 
Fonte: RAIS, organizado por DIESSE 
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penalidades foram e são impostos a empresas onde há trabalho análogo ao escravo 
(Pauletti 2014; Rezende 2014). 
Apesar disso, as condições de trabalho só começaram a melhorar mais profundamente 
com a disseminação da mecanização. Os maiores problemas nas condições desumanas 
de trabalho eram alimentação e alojamento inadequados para as centenas de 
trabalhadores indígenas temporários. As políticas de recrutamento e contratação 
mudaram com a mecanização. Em vez de contratar centenas de trabalhadores 
temporários, que eram trazidos para as proximidades das plantações de cana por 
alguns meses ou semanas, eles empregavam permanentemente menos pessoas, como 
caminhoneiros e operadores de máquinas, que moravam próximo à empresa. Isso 
tornava a alimentação e o alojamento desnecessários. Além disso, as empresas 
passaram a empregar pessoal mais qualificado e, portanto, estavam dispostas a 
oferecer contratos formais, maior remuneração e melhores benefícios . A secretaria 
regional do Ministério Público dos Direitos do Trabalho (MPT) informou que os 
problemas com o trabalho análogo ao escravo no setor canavieiro diminuíram 
enormemente (MPT, Entrevista nº 4). 
No entanto, os indígenas não puderam se beneficiar das melhores condições de 
trabalho, principalmente porque perderam o acesso ao trabalho assalariado no setor. 
Os indígenas relataram que nunca foram informados dos motivos pelos quais não foram 
contratados novamente. Representantes de sindicatos presumiram que eles não são 
qualificados ou não possuem escolaridade suficiente para atuar como tratorista ou 
caminhoneiro, operador de máquina ou na área industrial (representante de sindicato, 
Entrevista nº 5; representante de sindicato, entrevista nº 6). Alguns indígenas 
suspeitavam que, após anos de processos públicos com intuito de cumprir a lei para 
conseguir melhores condições de trabalho para os povos indígenas, as empresas já não 
estavam dispostas a contratar pessoas indígenas. Certamente, existe uma 
discriminação profundamente enraizada contra os indígenas e um dos preconceitos 
mais comuns é o de que eles são preguiçosos. 
Enquanto os índios em sua maioria perdiam o acesso ao setor canavieiro, abriram-se 
novas oportunidades de emprego para os assentados na parte industrial e na parte da 
agricultura mecanizada. Os trabalhadores sem-terra que recebem terras por meio do 
processo de reforma agrária podem teoricamente ter acesso a créditos e assistência 
técnica do Estado para ajudar na construção de casas e nas atividades agrícolas iniciais. 
No entanto, muitas vezes os créditos são disponibilizados com atraso ou nem chegam, 
a assistência técnica não está de fato disponível ou é inadequada e a falta de 
infraestrutura para a comercialização dos produtos camponeses dificulta a geração de 
renda. Além disso, o clima pode eventualmente causar a perda de toda a colheita de 
uma temporada e, portanto, perda de renda. Estas são apenas algumas das questões 
que levam os (novos) assentados ao endividamento. Assentados endividados não têm 
mais acesso aos créditos dos programas de crédito direcionados a eles. 
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No contexto de falta de acesso a assistência técnica e financeira adequada, o trabalho 
assalariado no setor canavieiro permite que os assentados permaneçam em suas terras 
e financiem os investimentos necessários. Este modelo existe há mais tempo que a 
expansão da cana-de-açúcar. Complementar o trabalho na própria terra com trabalho 
(sazonal) em grandes propriedades ou outras atividades tem sido comum. No entanto, 
a expansão da cana-de-açúcar permitiu que uma maior massa de pessoas se tornasse 
trabalhadores assalariados temporários. As descrições de diferentes assentados eram 
semelhantes. Eles trabalharam no setor canavieiro por um período de tempo até que 
economizassem dinheiro para (re)começar a vida como assentados. Assentados de 
diferentes assentamentos de reforma agrária relataram que, para eles, o trabalho 
assalariado é uma forma de resistência na terra . A próxima seção apresenta as 
mudanças no trabalho de subsistência. 

4.2 Trabalho de subsistência: preços da terra e acesso à terra 

A terra é o meio de produção mais importante para o trabalho de subsistência agrícola. 
A expansão da indústria da cana-de-açúcar teve impacto sobre a disponibilidade, acesso 
e uso da terra por meio do aumento do preço da terra. Entre 2002 e 2013, a variação 
do preço da terra no Mato Grosso do Sul foi de 586 por cento, uma das maiores do 
Brasil (Sant'Anna et al. 2016). Entre 2000 e 2005, os preços passaram de 2.689 R$/ha 
para 4.983 R$/ha para terras agrícolas e de 1.644 R$/ha para 3.220 R$/ha para 
pastagens (Gasques et al. 20 jul. 2008). O aumento no preço da terra pode ser atribuído 
principalmente à expansão do setor canavieiro. Durante a grande alta de preços, o 
preço internacional da commodity da soja, principal produto agrícola do Mato Grosso 
do Sul, estava baixo e a área plantada de soja diminuiu entre 2006 e 2012 (Semagro, 
BDEWeb). 
A expansão da indústria da cana-de-açúcar e o aumento do preço da terra ocorreram 
em um contexto já conflituoso, onde trabalhadores sem-terra e indígenas vinham 
reivindicando terras há décadas (Brand et al. 2008; Almeida 2003). Embora tenha 
havido alguma redistribuição de terras por meio do processo de reforma agrária e 
alguma demarcação de terras indígenas (ISA 2018) a concentração de terras 
permaneceu alta. Grandes estabelecimentos agropecuários com mais de 100 hectares 
(ha) representam apenas um terço do número total de propriedades agrícolas, mas 
ocupam 97 por cento das áreas agropecuárias (IBGE 2006–2017; Pavão 2005). 
Em geral, políticas agrárias redistributivas tornaram-se menos prováveis com o 
aumento do preço da terra (Borras et al. 2011). O número de novos assentamentos de 
reforma agrária vem diminuindo desde 2005 e não há nenhum novo desde 2013. 
Certamente, essa dinâmica não é causada exclusivamente pela expansão da cana-de-
açúcar, mas pelo avanço nacional de um agronegócio exportador e o abandono político 
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dos camponeses e dos planos de reforma agrária (Robles 2018). No entanto, a expansão 
da cana-de-açúcar é um motivo a mais para disputas de terras e tem sido especialmente 
responsável pela alta dos preços das terras. Tudo isso mudou o acesso à terra. 
A situação das terras indígenas é ainda pior. Quando uma área é aprovada como terra 
indígena, o título de terra anterior torna-se inválido. Isso significa que os proprietários 
não recebem qualquer indenização pelas terras que perdem. Recebem a indenização 
pelas benfeitorias, ou seja, por custos de aquisição, criação ou melhoria de um bem da 
propriedade, como uma casa ou um estábulo. Quando os preços da terra eram baixos, 
os custos das benfeitorias superavam os preços da terra. Com o aumento do preço da 
terra, tornou-se não lucrativo para os proprietários receber apenas os custos das 
benfeitorias, que agora representam apenas uma fração do valor da terra. 
Os latifundiários que costumam plantar soja ou cana-de-açúcar ou criar gado resistem 
ao processo de demarcação por via judicial. Assim que o processo de demarcação é 
iniciado, eles apresentam uma objeção (Ministério Público, entrevista nº 21). 
Proprietários de terras conseguiram, inclusive, a anulação de terras indígenas já 
declaradas. Mais seis das áreas já declaradas ou homologadas estão sendo 
questionadas por meio de ações judiciais. Terras Indígenas informa em seu site que, em 
2015, 140 ações judiciais relativas à demarcação de terras indígenas no Mato Grosso 
do Sul foram encaminhadas à Justiça Federal. (Caliari 2016; Miotto 2018). O governo 
federal demarcou a última terra indígena em 2004 (Terras Indígenas). 
Enquanto no caso das pessoas sem terras/assentados, “apenas” a criação de novos 
assentamentos de reforma agrária tornou-se complicada, no caso dos Guarani e 
Kaiowá, mesmo as terras indígenas demarcadas já existentes foram revogadas. Assim, 
o acesso desigual à terra não apenas se consolidou mas se agravou. 
Além do impacto da alta do preço da terra, a expansão da indústria da cana-de-açúcar 
teve impactos socioecológicos. O aumento da aplicação de agroquímicos, em especial, 
contamina plantas, água (e pessoas) (ver Carneiro et al. 2015). Recentemente, houve 
comprovação oficial dos impactos negativos dos agrotóxicos nas atividades agrícolas da 
região pela Agência de Pesquisa Agropecuária Embrapa. No município de Glória de 
Dourados, a Embrapa coletou bichos-da-seda supostamente contaminados e seu 
alimento, folhas de amoreira, após grandes perdas na produção de bicho-da-seda. Os 
exames laboratoriais mostraram que havia resíduos dos mesmos produtos químicos 
usados nos canaviais vizinhos. A Embrapa também mostrou que a deriva do agrotóxico 
chegou a 4 km . Em outros casos, supostas contaminações de plantas ou provaram ser 
infestações ou não foram nem analisadas . Em geral, na cana-de-açúcar próxima à 
colheita, são utilizados dessecantes para otimizar a maturação e o teor de açúcar da 
planta. Um dos dessecantes mais usados é o herbicida Glifosato (Rossetto [ca.2005]). 
Estudos internacionais mostram que a deriva do glifosato pode causar danos aos 
cultivos vizinhos na forma de queima de folhas, redução do crescimento e dependendo 
da quantidade de glifosato em exposição a morte da planta (Mertens 2011; 
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Schildberger et al. 2007; Felix et al. 2011; Hattermann-Valenti 2014; Hutchinson et al. 
2014). Outra suspeita de contaminação das águas ocorre devido à aplicação da vinhaça 
como fertilizante nos canaviais colhidos . Não há análises das águas dos rios disponíveis 
para a área de estudo. No entanto, um estudo sobre água encanada no Brasil mostra 
que na área de pesquisa todos os municípios apresentaram resultados positivos para 
todos os 27 agroquímicos testados (Aranha, Rocha 2019). Dado que o teste foi com a 
água da torneira, a qualidade da água corrente, como rios, pode ser pior, uma vez que 
não está sendo controlada e tratada. A contaminação leva à perda da produção 
agrícola, poluição da água e morte de pequenos mamíferos e peixes, o que ameaça a 
subsistência de camponeses e indígenas . Mais uma vez, mesmo os assentados que 
tinham acesso garantido à terra, em alguns casos sofreram com a falta de controle 
sobre os recursos (terra) e o uso autodeterminado da terra. E no caso dos indígenas, 
mesmo onde haviam garantido algum acesso à terra, o controle sobre o uso dessa terra 
era restrito. 

5 Discussão perspectivas: regimes de trabalho na expansão da indústria 
canavieira 

O objetivo principal deste artigo foi compreender como a expansão da produção de 
biocombustíveis como parte de uma bioeconomia emergente afeta as desigualdades 
sociais existentes nas relações de trabalho e terra. 
Nas seções 3 e 4, demonstrei como os emaranhados da dinâmica global e das políticas 
nacionais tiveram uma influência importante no nível local. Sem a dinâmica global de 
land grabbing e um discurso de desenvolvimento verde no âmbito do Protocolo de 
Kyoto e da COP21, o ressurgimento do setor canavieiro brasileiro provavelmente teria 
sido difícil. O discurso do desenvolvimento verde teve um impacto importante na 
mecanização da colheita da cana para evitar o CO2. A mecanização, por sua vez, teve 
profunda influência nas relações de trabalho locais. A dinâmica global de aquisição de 
terras e o setor da cana-de-açúcar cada vez mais forte permitiram uma expansão da 
indústria da cana-de-açúcar com o consequente aumento dos preços da terra. Os 
preços mais altos da terra deterioraram o acesso dos indígenas à terra e dificultaram 
os futuros processos de reforma agrária. Isso mostra a importância de sair do contêiner 
nacional e considerar a dinâmica global ao lado das mudanças nacionais e locais ao 
examinar as desigualdades sociais. 
Na seção 4, ficou claro que o impacto da expansão da indústria da cana-de-açúcar difere 
dependendo do grupo social. Para os camponeses dos assentamentos de reforma 
agrária (assentados), a mudança no regime de trabalho poderia ser mais bem descrita 
como uma crescente, mas temporária, semi-proletarização. Embora as novas 
oportunidades de trabalho no setor da cana-de-açúcar tenham proporcionado um 
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acesso mais amplo ao trabalho assalariado e causado uma semi-proletarização mais 
ampla dos assentados, esse processo não foi permanente. Assim que os assentados 
alcançaram uma renda mais estável em suas atividades agrícolas, voltaram a ser apenas 
assentados. Assim, subsequente e paralela ao processo de semi-proletarização, ocorreu 
uma recampesinização. Isso é o que Bernstein (2010, p. 33–34) descreveu como 
categorias (“trabalhador sem terra”, “pequenos camponeses” sendo fluidas e pessoas 
movendo-se entre essas categorias ou ocupando-as ao mesmo tempo. Ao mesmo 
tempo, isso ilustra como somente por meio do acesso ao capital (salário) os assentados 
puderam se beneficiar de seu acesso à terra, conforme descrito por Ribot e Peluso 
(2003) na Teoria do Acesso.  
No caso dos índios Guarani e Kaiowá, antes da mecanização da indústria da cana-de-
açúcar eles eram a principal força de trabalho e, portanto, tinham acesso ao trabalho 
assalariado. Mesmo que as condições de trabalho muitas vezes fossem similares às 
escravistas, era uma das poucas possibilidades de garantir a subsistência (Abascal et al. 
2016), visto que durante décadas lhes foi negado o acesso às suas terras tradicionais 
(Brand et al. 2008). Quando ocorreu a expansão e a mecanização, eles perderam o 
acesso ao trabalho assalariado e, portanto, sofreram uma dupla exclusão da terra e do 
trabalho assalariado. Desnutrição, alta mortalidade infantil e taxas de suicídio (Abascal 
et al. 2016) mostram que garantir meios de subsistência se tornou muito difícil. Este 
fenômeno foi descrito como “expulsão” por Saskia Sassen: 

As últimas duas décadas testemunharam um forte crescimento no 
número de pessoas, empresas e lugares expulsos das ordens sociais e 
econômicas centrais de nosso tempo [...] A noção de expulsão nos leva 
além da ideia mais familiar de crescente desigualdade como uma 
forma de capturar as patologias do capitalismo global de hoje. (Sassen 
2014, p. 1; tradução por Andrey Patrick Barros Rocha) 

Sassen descreve essa dinâmica como parte do aprofundamento das relações 
capitalistas. Pessoas que antes eram cruciais para o desenvolvimento do capitalismo 
deixam de ter valor para o sistema mais amplo. Os recursos naturais, como por exemplo 
os da América Latina, tornaram-se mais importantes do que as pessoas dessas terras 
como trabalhadores ou consumidores (Sassen 2014). 
Essas conclusões devem ser levadas em consideração ao discutir os efeitos potenciais 
da bioeconomia emergente. Ainda que a transição dos combustíveis fósseis para as 
energias renováveis seja importante, o impacto sobre a terra e as relações de trabalho 
deve ser considerado, como exemplificado pelo caso do setor de biocombustíveis. Isso 
é especialmente relevante quando a implementação da bioeconomia inclui a expansão 
da biomassa terrestre. As dinâmicas de expansão nem sempre levam necessariamente 
à expropriação camponesa, mas podem impedir políticas de distribuição de terras mais 
equitativas e até mesmo destruir os meios de subsistência das populações indígenas. 
Embora essa dinâmica de expansão possa ter efeitos positivos sobre o emprego, um 
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olhar mais atento revela que, com o aumento da mecanização e da tecnologização, as 
pessoas mais vulneráveis (por exemplo, trabalhadores não qualificados) não serão 
capazes de lucrar com eles. Ao refletir sobre as políticas de bioeconomia, um maior 
esforço deve ser empreendido para considerar uma maneira de evitar a reprodução 
das desigualdades sociais existentes que impactam negativamente nos grupos 
populacionais mais vulneráveis, como trabalhadores não qualificados, camponeses e 
populações indígenas. 
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